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Mensagem da Coordenação 
 

O ano de 2021 foi ainda um tempo de pandemia. A incerteza, as restrições e 

condicionalismos afetaram a atividade do CIJE. A investigação e respetiva disseminação 

desenvolve-se muito através de encontros. Nestes se promove o debate e a troca de saber, 

mas também se descobrem afinidades e criam cumplicidades que favorecem iniciativas 

científicas comuns. De tudo isto fomos privados em grande medida. Apesar destas 

circunstâncias, os investigadores do CIJE procuraram responder de modo pró-ativo, 

recorrendo à tecnologia para a realização de eventos científicos e, logo que possível, 

retomando atividades presenciais adiadas. Na verdade, este recurso teve mesmo um efeito 

positivo, pois permitiu que se ampliasse o público, benefício que se deverá manter no 

futuro, através da promoção de eventos híbridos (simultaneamente presenciais e não 

presenciais). 

Apesar dessas circunstâncias, o CIJE continuou a fortalecer e diversificar a 

investigação nas ciências jurídicas. Os investigadores nas diversas linhas de investigação 

e projetos em curso continuaram a desenvolver a sua atividade, de que resultaram 

publicações e encontros científicos, que adiante se indicam: 50 publicações; 87 

comunicações; 11 organizações de encontros científicos; 3 teses de doutoramento; 29 

dissertações de Mestrado. O CIJE reforçou a sua atratividade como centro de investigação 

e acolheu 6 instâncias de investigação. 

Esse desígnio de fortalecimento e diversificação passou igualmente pela 

integração da generalidade dos docentes que manifestaram a vontade de o integrar. É com 

imensa satisfação que integramos, no final de 2021, como investigadores do CIJE todos 

os docentes da área de Direito da FDUP. 

O apoio à investigação foi promovido com o empenho na aquisição de recursos 

bibliográficos solicitados pelos nossos investigadores e com o incentivo ao 

desenvolvimento de novos projetos. Entre estes salienta-se a aprovação do projeto “Saúde 

Global”.  

Ainda que os tempos presentes estejam pontuados de incertezas, novos problemas 

e desafios, continuaremos a trabalhar para cumprir os objetivos definidos, em especial 

segundo o Plano de Trabalhos aprovado pelo Conselho Científico em 15 de dezembro de 

2021, com vista à promoção de uma investigação de excelência. Contamos com todos os 

membros do CIJE e todos podem contar com o trabalho e apoio da Direção. 

 



Apresentação 
 

O Centro de Investigação Jurídico-Económica (CIJE) é uma Unidade de 

Investigação e Desenvolvimento integrada na Faculdade de Direito da Universidade do 

Porto (FDUP). A sua principal missão é promover e desenvolver investigação nas áreas 

jurídicas, tanto a nível nacional como internacional.  

Inicia o seu processo de formação em 1998 e começa a sua atividade científica no 

ano de 1999, com o reconhecimento e apoio financeiro da Fundação para a Ciência e 

Tecnologia (FCT). Desde então tem vindo a ser avaliado internacionalmente, tendo 

obtido ao longo dos seus 10 anos de trabalho científico a classificação de “Muito Bom”.  

Ao longo deste percurso, o CIJE participou em projetos internacionais, em 

parceria com universidades estrangeiras e organizações internacionais e prestou serviços 

à comunidade nacional e internacional, de relevância e impacto significativos.  

Paralelamente, o CIJE, através dos seus investigadores, tem vindo a prestar uma 

colaboração contínua à Faculdade de Direito da UP, promovendo e participando 

ativamente em cursos de pós-graduação e de mestrado nas áreas do direito fiscal e do 

direito laboral.  

A sua atividade de investigação centra-se também na orientação de projetos de 

investigação e de doutoramento, divulgando os seus resultados ao nível nacional e 

internacional através da organização e participação em conferências. 

 

Coordenação 
 

Até 15 de setembro, a Coordenação do CIJE era constituída por Maria Regina 

Redinha (Coordenadora) e por Maria Raquel Guimarães e Fernando Silva Pereira 

(Subcoordenadores). Em 15 de setembro foi eleita uma nova Coordenação pelo Conselho 

Científico do CIJE, que entrou em funções nessa mesma data, sendo constituída por Graça 

Enes (Coordenadora) e por Anabela Leão e André Lamas Leite.  

 

 

 



Conselho Científico 
 

O Conselho Científico é composto por todos os membros doutorados do CIJE. A 

este órgão compete a apreciação e aprovação do plano e do relatório de atividades anuais, 

bem como o orçamento do Centro. Pertencem a este órgão vários Professores da 

Faculdade de Direito da Universidade do Porto, bem como de outras instituições do 

ensino superior, nomeadamente: 

• Anabela Leão; 

• André Lamas Leite; 

• António Francisco de Sousa; 

• Beatriz Sáenz de Jubera Higuero; 

• Carlos Arroyo Abad; 

• Clara Sottomayor; 

• Diogo Feio; 

• Duarte Abrunhosa e Sousa;  

• Fernando Silva Pereira; 

• Francisco Liberal Fernandes; 

• Glória Teixeira; 

• Graça Enes; 

• Helena Mota; 

• João Pacheco de Amorim; 

• João Vieira dos Santos; 

• Jorge Gracia; 

• José Augusto Mouteira Guerreiro; 

• José Domingo Portero Lameiro; 

• José Neves Cruz; 

• José Reis; 

• Juliana Ferraz Coutinho; 

• Luís Cunha Ferreira; 

• Luís Miguel Pestana de Vasconcelos; 

• Luísa Neto; 

• Manuel A. Carneiro da Frada; 



• Maria Raquel Guimarães; 

• Maria Regina Redinha; 

• Mariana Almeida de Sousa; 

• Mariana Fontes da Costa; 

• Marta Chantal Ribeiro; 

• Paulo Adragão; 

• Paulo de Tarso Domingues; 

• Paulo Magalhães; 

• Pedro Sousa; 

• Renato Lovato Neto;  

• Ricardo Perlingeiro; 

• Rute Teixeira Pedro; 

• Sandra Oliveira e Silva; 

• Tiago Ramalho. 

 

Comissão Internacional Permanente de Aconselhamento 

Científico 
 

A Comissão Internacional Permanente de Aconselhamento Científico é composta 

por investigadores estrangeiros de reconhecido mérito e tem por missão apoiar na decisão 

das principais linhas de orientação do Centro, bem como a promoção e divulgação do 

CIJE no plano internacional. Constituem esta Comissão os seguintes investigadores: 

• Alessandra Cordiano; 

• Andrés Domínguez Luelmo; 

• Ángeles García Frias; 

• Anselm Sanders; 

• Carolina San Martin Mazzucconi; 

• Chris Reed; 

• Daiva Petrylaite; 

• Esther Arroyo Amayuelas; 

• Fumie Suga; 



• Geoffrey Morse; 

• Guy Davidov; 

• Ian Walden; 

• Lyons Timothy; 

• Martin Gruber-Risak; 

• Miguel Ángel Collado Yurrita; 

• Peter Essers; 

• Vitulia Ivone. 

 

Investigadores(as) 
 

São investigadores do Centro (apresentados por ordem alfabética): 

• Alexandra Domingues (Investigadora Colaboradora)*;  

• Anabela Leão (Investigadora Integrada e Subcoordenadora, a partir de 15 de 

setembro); 

• Ana Rita Babo Pinto (Investigadora Colaboradora)*; 

• André Lamas Leite (Investigador Integrado e Subcoordenador, a partir de 15 de 

setembro de 2021); 

• António Francisco de Sousa (Investigador Integrado)*; 

• Bárbara de Sousa Basto (Investigadora Colaboradora)*; 

• Beatriz Sáenz de Jubera Higuero (Investigadora Colaboradora)*; 

• Benedita Sequeira (Investigadora Colaboradora)*; 

• Brígida Magalhães Malheiro (Investigadora Colaboradora)*; 

• Carlos Arroyo Abad (Investigador Colaborador); 

• Clara Sottomayor (Investigadora Colaboradora); 

• Diogo Feio (Investigador Integrado); 

• Domingos Morais (Investigador Colaborador); 

• Duarte Abrunhosa e Sousa (Investigador Colaborador); 

• Fernando Silva Pereira (Investigador Integrado e Subcoordenador até 15 de 

setembro); 

• Francisca Oliveira Silva (Investigadora Colaboradora)*; 



• Francisco Liberal Fernandes (Investigador Integrado); 

• Glória Teixeira (Investigadora Integrada); 

• Graça Enes (Investigadora Integrada e Coordenadora, a partir de 15 de 

setembro); 

• Helena Mota (Investigadora Integrada); 

• Inês Lopes (Investigadora Colaboradora); 

• Inês Neves (Investigadora Colaboradora); 

• João Pacheco de Amorim (Investigador Integrado); 

• João Vieira dos Santos (Investigador Colaborador); 

• Jorge Gracia (Investigador Colaborador)*; 

• José Augusto Mouteira Guerreiro (Investigador Colaborador); 

• José Domingo Portero Lameiro (Investigador Colaborador); 

• José Neves Cruz (Investigador Integrado); 

• José Reis (Investigador Integrado); 

• Juliana Ferraz Coutinho (Investigadora Integrada); 

• Luísa Eckenroth Moreira (Investigadora Colaboradora)*; 

• Luís Cunha Ferreira (Investigador Colaborador); 

• Luís Miguel Pestana de Vasconcelos (Investigador Integrado); 

• Luísa Neto (Investigadora Integrada); 

• Manuel A. Carneiro da Frada (Investigador Integrado)*; 

• Maria Raquel Guimarães (Investigadora Integrada e Subcoordenadora até 15 de 

setembro); 

• Maria Regina Redinha (Investigadora Integrada e Coordenadora até 15 de 

setembro); 

• Mariana Almeida de Sousa (Investigadora Colaboradora); 

• Mariana Fontes da Costa (Investigadora Integrada); 

• Marta Chantal Ribeiro (Investigadora Colaboradora); 

• Marta Santos Silva (Investigadora Colaboradora), até 2 de dezembro; 

• Paulo Adragão (Investigador Integrado); 

• Paulo de Tarso Domingues (Investigador Integrado); 

• Paulo Magalhães (Investigador Colaborador); 

• Pedro Ferreira de Sousa (Investigador Colaborador)*; 



• Pedro Sousa (Investigador Colaborador); 

• Renato Lovato Neto (Investigador Colaborador); 

• Ricardo Perlingeiro (Investigador Colaborador); 

• Rita Tavares de Pina (Investigadora Colaboradora); 

• Rodrigo Rocha Andrade (Investigador Colaborador)*; 

• Rute Teixeira Pedro (Investigadora Integrada); 

• Sandra Oliveira e Silva (Investigadora Integrada); 

• Tiago Ramalho (Investigador Integrado); 

• Tiago Rocha (Investigador Colaborador)*; 

• Fernanda Magalhães (Investigadora Bolseira), a partir de 1 de fevereiro.  

 
*Admissão aprovada na reunião do CC de 15 de dezembro de 2021 

 

Atividade Científica 
  

De seguida, são descritas várias atividades de natureza científica organizadas pelo 

CIJE e/ou participadas pelos seus investigadores, no decorrer do ano de 2021.  

 

 

Publicações Nacionais  

 

• Costa, M.F. (2021). COVID-19 e modificação extrajudicial dos contratos por 

alteração superveniente das circunstâncias, In G. Malheiro & L.B. Xavier 

(Coord.), Contratos e Pandemia: resolução, suspensão e modificação dos 

contratos em tempos de pandemia, Almedina, Coimbra, 63-82; 

• Costa, M.F. (2021). Covid-19 e alteração superveniente das circunstâncias, 

Revista da Ordem dos Advogados, 81, Jan./Jun., 357-374; 

• Costa, M.F. (2021). O impacto dos smart contracts na redefinição de operações 

bancárias tradicionais: o exemplo do depósito escrow, In M.P. Vasconcelos 

(Coord.), IV Congresso de Direito Bancário, Almedina, Coimbra, 71-89; 

• Cruz, J., Wilks, D. & Sousa, P. (2021). Cumprimento das obrigações fiscais por 

motivações cívicas: um estudo exploratório em Portugal, RED – Revista 



Electrónica de Direito, 24(1), Centro de Investigação Jurídico-Económica da 

Faculdade de Direito da Universidade do Porto, 101-118, DOI: 10.24840/2182-

9845_2021-0001_0006; 

• Cruz, J., Wilks, D. & Sousa, P. (2021). Cumprimento das obrigações fiscais por 

motivações cívicas: um estudo exploratório em Portugal, Revista de Finanças 

Públicas e Direito Fiscal, XIII(1), Primavera, 129-159; 

• Enes, G. (2021). A União Europeia Digital. Uma governação multinível ao 

serviço das pessoas, In M.M. Carvalho & E.S. Moreira (Eds.), E.TEC 

YEARBOOK. Governance & Technology, JusGov. Escola de Direito da 

Universidade do Minho, 115-136;  

• Guimarães, M.R. (2021). Pagamentos electrónicos não autorizados e 

fraudulentos, In I.S. Guedes & M.A.M. Gomes (Eds), Cibercriminalidade: novos 

desafios, ofensas e soluções, Lisboa, Pactor – Edições de Ciências Sociais, 

Forenses e da Educação, 227-240; 

• Guimarães, M.R., Pedro, R.T. & Redinha, M.R. (Coord. 2021), Direito Digital, 

Centro de Investigação Jurídico-Económica da Faculdade de Direito da 

Universidade do Porto, ISBN: 978-989-746-300-6;  

• Leão, A. (2021). O princípio da proporcionalidade e os seus críticos. In D. Lopes, 

F.P. Coutinho & C.S. Botelho (Org.), O princípio da proporcionalidade. XIII 

Encontro de Professores de Direito Público, Instituto Jurídico/Faculdade de 

Direito da Universidade de Coimbra, 127-159, 

www.doi.org/10.47907/clq2021_2a7;  

• Leão, A., Gracia, J. & Neto, L. (2021). Atas do Seminário “Vulnerabilidade e 

Direitos: Género e Diversidade”. Faculdade de Direito da Universidade do Porto 

& CIJE, ISBN: 978-989-746-287-0; 

• Leite, A.L. (2021). As “penas de substituição” e figuras afins: traços distintivos, 

Revista Portuguesa de Ciência Criminal, 30(2), 319-162; 

• Leite, A.L. (2021). Nótulas sobre as penas acessórias em sede da “Estratégia 

Nacional Anticorrupção 2020-2024”, In P.P. Albuquerque, R. Cardoso & S. 

Moura (Org.), Corrupção em Portugal. Avaliação Legislativa e Proposta de 

Reforma, Lisboa: Universidade Católica Editora, 204-216; 

• Leite, A.L., Morais, A.L. & Gonçalves, R.A. (2021). “Desmontando” os tribunais 

especializados em violência doméstica: o papel do Independent Domestic 

https://cije.up.pt/client/files/0000000001/6-jose-cruz_1679.pdf
https://cije.up.pt/client/files/0000000001/6-jose-cruz_1679.pdf
http://www.doi.org/10.47907/clq2021_2a7


Violence Advisor na melhoria do suporte às vítimas, Revista do Ministério 

Público, 167, 29-60; 

• Magalhães, F.1 (2021). Smart Contracts: o jurista como programador, In M.R. 

Guimarães, R.T. Pedro & M.R. Redinha (Coord.), Direito Digital, Centro de 

Investigação Jurídico-Económica da Faculdade de Direito da Universidade do 

Porto, ISBN: 978-989-746-300-6, 5-72;  

• Lopes, I. (2021). Drones, proteção de dados pessoais e direitos conexos, Revista 

Electrónica de Direito, 2(25), Centro de Investigação Jurídico-Económica da 

Faculdade de Direito da Universidade do Porto, 210-236, 

http://doi.org/10.24840/2182-9845_2021-0002_0009;  

• Magalhães, P. (2021). O Estatuto Jurídico do Clima, Boletim da Ordem dos 

Advogados, https://boletim.oa.pt/o-estatuto-juridico-do-clima-2/;  

• Magalhães, P., Costa, A., Morello, G., Guimarães, A.L. & Viegas, J. (2021). The 

commons as a paradigm shift for a regenerative Anthropocene, Anthropocenica. 

Revista de Estudos do Antropoceno e Ecocrítica, 2. 

https://doi.org/10.21814/anthropocenica.3523;  

• Martinez, F.R., Neto, L., Leão, A., Carvalho, A.S., Gracia, J. & Pedro, R.T. 

(2021). Direito Antidiscriminatório, AAFDL Editora. ISBN: 9789726296539; 

• Neves, I. (2021). On the concept of “court or tribunal” for the purposes of article 

267 of the TFEU: the status of National Competition Authorities, after the 

judgement of the Court of Justice in Case C-462/19. Revista da Concorrência e 

Regulação, 44, 75-79; 

• Neves, I. (2021). Certificado Verde Digital: abertura ou discriminação?, Revista 

do Automóvel Club de Portugal, 2, 9; 

• Neves, I. (2021). Access and cartel cases: Ensuring Effective Competition Law 

Enforcement, Helene Andersson, Market and Competition Law Review, 5(2), 

Universidade Católica Editora, Porto, 

https://doi.org/10.34632/mclawreview.2021.10309;  

• Neves, I. (2021). Do efeito do recurso de decisão administrativa condenatória em 

processo contraordenacional, Observatório Almedina; 

• Neves, I. (2021). Dos desafios ao setor da cerâmica: onde a concorrência, a 

regulação e a política industrial se cruzam, Kéramica, 372, 14-16; 

 
1 Bolseira CIJE 

http://doi.org/10.24840/2182-9845_2021-0002_0009
https://boletim.oa.pt/o-estatuto-juridico-do-clima-2/
https://doi.org/10.21814/anthropocenica.3523
https://doi.org/10.34632/mclawreview.2021.10309


• Pereira, F.S. (2021). Cessão do crédito exequendo na pendência da acção 

executiva – comentário ao Acórdão do tribunal da relação do Porto (3.ª secção) 

de 24.10.2019, Apelação n.º 377/11.2YYPrt-A.P1, relator Carlos Portela, 

relatores adjuntos, Joaquim Correia, Gomes e Filipe Caroço, disponível em 

www.dgsi.pt, Revista da Ordem dos Advogados, III/IV, 1-35; 

• Pereira, F. S. & Ramalho, T.A. (2021). Modificação do Caso Julgado Material 

Civil por Alteração das Circunstâncias – Primeiras linhas a partir da obra 

homónima de Isabel Alexandre, Revista Electrónica de Direito, 2(25), Centro de 

Investigação Jurídico-Económica da Faculdade de Direito da Universidade do 

Porto, 268-294, https://doi.org/10.24840/2182-9845_2021-0002_0011;  

• Redinha, M.R., Guimarães, M.R. (2021). Editorial: “Clima estável: a urgência 

de um direito, a propósito do caso Milieudefensie et al. v. Royal Dutch Shell”, 

RED – Revista Electrónica de Direito, 26(3), Centro de Investigação Jurídico-

Económica da Faculdade de Direito da Universidade do Porto, 1-5; 

• Silva, S.O. (2021). “Tráfico de indulgências”. Prémios penais, colaboração 

processual e acordos sobre a sentença no combate à corrupção, In P.P. 

Albuquerque, R. Cardoso & S. Moura (Org.), Corrupção em Portugal: Avaliação 

Legislativa e Propostas de Reforma, Universidade Católica Editora, 260-283; 

• Silva, S.O. (2021). Diatribe sobre os acordos penais (nas propostas/projetos de 

reforma do processo), Revista do Ministério Público, 42(167), 9-27; 

• Silva, S.O. (2021). O Regulamento (UE) 2018/1805 sobre reconhecimento mútuo 

das decisões de apreensão e perda: um sistema de regras para “reconhecer o 

desconhecido”, Católica Law Review, 5(3), 107-134, 

https://doi.org/10.34632/catolicalawreview.2021.10317;  

• Sousa, P. & Guerreiro, A. (2021). Análise de redes criminais e neutralização da 

cibercriminalidade organizada. In I.S. Guedes & M.A. Gomes (Eds), 

Cibercriminalidade: novos desafios, ofensas e soluções, Lisboa, Pactor – Edições 

de Ciências Sociais, Forenses e da Educação, 285-306. 

 

Publicações Internacionais  

 

• Aldescu, E. & Neves, I. (2021). Non-Economic Activities with Economic 

Features: the Speciality of ‘Hybrid’ Social Security systems. Case Comm ent to 

http://www.dgsi.pt/
https://doi.org/10.24840/2182-9845_2021-0002_0011
https://doi.org/10.34632/catolicalawreview.2021.10317


the Judgment of the EU Court of Justice of 11 June 2020 European Commission 

and Slovak Republic v Dôvera zdravotná poist’ovňa (Joined cases C-262/18P and 

C-271/18P). Yearbook of Antitrust and Regulatory Studies (YARS), 14(23); 

• Cruz, J. (2021). A fuzzy-set qualitative comparative analysis of corruption and 

homicide in Organisation for Economic Co-operation and Development countries 

through the lens of the institutional anomie theory, European Journal of 

Criminology, I-24, DOI: 10.1177/14773708211037898;  

• Guimarães, M.R. (2021). The transposition of PSD2: Decree-Law 91/2018 of 12 

November, the Portuguese experience and what may (or may not) change, In E. 

Bani, V. De Stasio, A.S. Alibrandi (Eds.), L’attuazione della seconda direttiva sui 

servizi di pagamento e “open banking” / The Transposition of PSD2 and Open 

Banking, Sestante Edizioni, 141-166; 

• Guimarães, M.R. (2021). O regime do contrato de gestação de substituição no 

direito português à luz do acórdão do Tribunal Constitucional n.º 225/2018, In 

C.L. Álvarez (Dir.) & F. J. J. Muñoz (Coord.), El reto de la gestación subrogada: 

luces y sombras, Dykinson, 2021, 106-132; 

• Guimarães, M.R. & Redinha, M.R. (2021). A Portuguese Approach to Privacy 

in COVID-19 Times: Through the Keyhole, In E. Hondius, M. Santos Silva, A. 

Nicolussi, P. S. Coderch, C. Wendehorst & Fryderyk Zoll (Eds.), Coronavirus 

and the Law in Europe, Intersentia, Cambridge, 1009-1026; 

• Magalhães, P. (2021). Can the 2022 Declaration be a Game Changer?, Pathway 

to the 2022 Declaration, https://www.pathway2022declaration.org/article/can-

the-2022-declaration-be-a-game-changer/;  

• Magalhães, P. (2021). A New Legal Status for the Global Ecological Commons, 

In M.F. Espinosa, I. Gambari, V. Kaim, A. Lindstedt & J. Rockstrom (Org.), The 

Climate Governance Commission, 2021 Interim Report: Governing Our Climate 

Future, Global Challenges Foundation, 58-59; 

• Magalhães, P. (2021). Common Interest, concern or heritage? The commons as 

a structural support for an Earth System law, In T. Cadman, M. Hurlbert, A.C. 

Simonelli (Coord.), Earth System Law: Standing on the Precipice of the 

Anthropocene: Standing on the precipice of the Anthropocene, Routledge, 248-

265, ISBN: 9781003198437; 

https://journals.sagepub.com/doi/pdf/10.1177/14773708211037898?casa_token=7HNzx-Tznu4AAAAA:P6yXW286mcqc9It8hzrwzwb2-edkSZ8Glg0vQQfjoeZiJoIJVlkv5zR-n3sv6z6-onFESNM1ONxOBw
https://www.pathway2022declaration.org/article/can-the-2022-declaration-be-a-game-changer/
https://www.pathway2022declaration.org/article/can-the-2022-declaration-be-a-game-changer/
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• Aula Aberta “Valoração comparativa das diferenças na regulação da fraude 
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27 de novembro, Faculdade de Direito da Universidade do Porto e online) – 

evento CIJE (Luísa Neto). 
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• Colóquio Internacional “A Prova em Processo Civil” (27 de abril, Faculdade de 
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Universidade do Porto, 23 de abril; 
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Faculdade de Direito da Universidade do Porto, 1 de junho; 

• Guimarães, M.R. (2021). Protecção dos consumidores e serviços digitais, 

Jornadas “O papel da tecnologia no panorama jurídico e criminal e o futuro das 
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graffiti”, CIJE/FDUP, Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Fundação 

do Ministério Público, Rio Grande do Sul & Centro de Estudos Interculturais, 18 
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Porto & Núcleo de Estudantes de Direito e Solicitadoria da Universidade Lusíada 
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• Leite, A.L. (2021). (In)admissibilidade de iniciar investigações criminais 

baseadas em leaks: ressuscitando a teoria dos frutos da árvore envenenada, 

Congresso Internacional da Academia de Polícia Civil de São Paulo, 14 de 

outubro; 

• Leite, A.L. (2021). Interatividade entre medidas tutelares e penas, Conferência 

“Delinquência Juvenil e Lei Tutelar Educativa”, Centro de Estudos Judiciários, 

16 de abril; 

• Leite, A.L. (2021). O Direito no Combate à Corrupção, Associação de 

Estudantes de Direito da Universidade do Minho, 2 de fevereiro; 

• Leite, A.L. (2021). O Direito Penal e a Pandemia: o Estado de Emergência e o 

Crime de Desobediência, Colóquio Internacional “O Direito em Contexto de 

Pandemia”, Instituto Superior de Ciências Jurídicas e Sociais, 20 de outubro; 



• Leite, A.L. (2021). O papel/importância da nomeação de advogado na fase de 

execução de penas – debate, XI Jornadas Nacionais do IAD, Instituto de Acesso 

ao Direito & Delegação de Matosinhos da Ordem dos Advogados, 6 de novembro; 

• Leite, A.L. (2021). O processo administrativo na fiscalização concreta da 

constitucionalidade, Curso Online “Fiscalização Concreta da 

Constitucionalidade”, Centro de Investigação Jurídico-Económica da Faculdade 

de Direito da Universidade do Porto, 23 de novembro; 

• Leite, A.L. (2021). O que falhou na mediação penal?, Conferência de Justiça 

Restaurativa, Associação de Estudantes de Direito da Universidade do Minho & 

Associação de Estudantes de Criminologia da Universidade do Minho, 16 de 

fevereiro; 

• Leite, A.L. (2021). Os processos penal e contraordenacional na fiscalização 

concreta da constitucionalidade, Curso Online “Fiscalização Concreta da 

Constitucionalidade”, Centro de Investigação Jurídico-Económica da Faculdade 

de Direito da Universidade do Porto, 23 de novembro; 

• Leite, A.L. (2021). Regime Jurídico Aplicável à Prevenção da Violência 

Doméstica, Impacto do COVID-19 na Legislação, ELSA – U.Porto (The 

European Law Students’ Association), 13 de abril; 

• Leite, A.L. (2021). Street Art: a sua insustentável leveza criminal, Congresso 

Internacional “Street Art: A Arte Saiu à Rua”, Centro de Investigação Jurídico-

Económica da Faculdade de Direito da Universidade do Porto, 18 de novembro; 

• Liberal Fernandes, F. (2021). A Arte urbana ou o campo da dominialidade 

efémera – Arte Urbana e Propriedade, Congresso Internacional “A Arte saiu à 

Rua – A tutela jurídica do graffiti”, Centro de Investigação Jurídico-Económica 

da Faculdade de Direito da Universidade do Porto, 18 de novembro; 

• Lopes, I. (2021). Dados Pessoais e Dados Anónimos – Uma Fronteira Difícil de 

Traçar: Proteção de Dados Pessoais, Ciclo de Webinars: Private Law Legal 

Series FDUP, Faculdade de Direito da Universidade do Porto, 1 de junho; 

• Mac Crorie, B. & Neto, L. (2021), O fomento da autonomia, Seminário 

Internacional “Vulnerabilidade e Diversidade: Direitos Fundamentais em 

Contexto”, Centro de Investigação Jurídico-Económica da Faculdade de Direito 

da Universidade do Porto, 23 de abril; 



• Magalhães, F.3 (2021). O uso dos Contratos Inteligentes (Smart Contracts): 

Novos rumos para o Direito Contratual (?), I Congreso Internacional de Nóveles 

Juristas – Encuentro interuniversitario acerca de los desafíos del derecho en la 

sociedad actual: reflexiones y propuestas, Universidad de Valladolid, 13 de 

dezembro; 

• Magalhães, F.4 (2021). Smart Contracts: o paradigma entre a imutabilidade e a 

flexibilização contratual em tempos de crise, II Congreso Internacional de 

Jóvenes Civilistas, Universidad de Cantabria, 8 de outubro; 

• Magalhães, F.5 (2021). Smart Contracts: the lawyer as a programmer, Encontro 

de Investigação Jovem – IJUP, 14ª Edição (online), 5 de maio; 

• Magalhães, P. (2021). Desafios da Implementação: Biodiversidade e Desafios 

Ambientais, V Escola de Verão em Sustentabilidade, Observa – Instituto de 

Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, Zero – Associação Sistema Terrestre 

Sustentável & GRACE – Empresas Responsáveis, 13 de setembro; 

• Magalhães, P. (2021). Porque precisamos de um novo estatuto jurídico para o 

Clima, Ciclo de Conferências “Pensar Futuro” com Paulo Magalhães, Câmara 

Municipal de São João da Madeira, 27 de fevereiro; 

• Mota, H. (2021). A influência do direito português no direito da família 

angolano, Faculdade de Direito da Universidade de Barcelona, 19 de maio; 

• Mota, H. (2021). O âmbito de aplicação espacial da CISG em Portugal, Ciclo de 

Webinars: A adesão de Portugal à CISG, Faculdade de Direito da Universidade 

do Porto, 10 de fevereiro; 

• Mota, H. (2021). Regulamentos Sucessórios e Parcerias Registadas, IV Jornadas 

Direito da Família e das Crianças – o feliz cruzamento entre os Direito da Família 

e outros ramos do Direito Civil, Centro de Estudos Judiciários e Centro Regional 

de Lisboa da Ordem dos Advogados, 2 de junho; 

• Neto, L. (2021). À conversa com ASTRAE, Associação de Juristas Portuguesas 

pelo Mundo, 19 de março; 

• Neto, L. (2021). Justiça, Administração, Economia e Direito, ENAJUS 2021 – 

Administration of justice meeting, 27 de outubro; 
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• Neto, L. (2021). Mesa Redonda: Direito à Educação e o ensino do Direito, 

Faculdade de Direito da Universidade do Porto, 12 de novembro; 

• Neto, L. (2021). Mesa Redonda: Morte Medicamente Assistida. ELSA U.Porto, 

15 de abril; 

• Neto, L. (2021). Mesa Redonda – O papel da Qualidade na transformação digital 

das organizações portuguesas. 45º Colóquio da Qualidade, Associação 

Portuguesa para a Qualidade, 11 de novembro; 

• Neto, L. (2021). O novo normal ou a normalização da excepção?, Conselho 

Nacional de Estudantes de Direito, 29 de abril; 

• Neto, L. (2021). Political truth and judicial trust, Mundo Conference, Wrocklaw, 

Annual Conference of ICON·S. International Society of Public Law, 6 de julho; 

• Neves, I. (2021). O papel das empresas na concretização do Pilar Europeu dos. 

Direitos Sociais: desafios e oportunidades, Workshop “O Pilar Europeu dos 

Direitos Sociais. Desenvolvimentos e Perspetivas”, Faculdade de Direito da 

Universidade do Porto e Centro de Investigação Jurídico-Económica, 12 de 

novembro; 

• Neves, I. (2021). Rescue Mergers e o Argumento da Empresa Insolvente, em 

Tempos de Crise, Ciclo de Webinars “Private Law Legal Series FDUP”, 

Faculdade de Direito da Universidade do Porto, 13 de janeiro; 

• Neves, I. (2021). Workshop online “Gender Inclusive Competition Policy”, 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico, 25 de fevereiro; 

• Pedro, R.T. (2021), O incumprimento da obrigação de pagar o preço na compra 

e venda no Direito Português e na CISG, Ciclo de Webinars: A adesão de Portugal 

à CISG, Faculdade de Direito da Universidade do Porto, 24 de fevereiro; 

• Pedro, R.T. (2021). Responsabilidade Civil por Perda de Chance, Ciclo de 

Webinars “Private Law Legal Series FDUP”, Faculdade de Direito da 

Universidade do Porto, 2 de fevereiro; 

• Pereira, F.S. (2021). A cooperação entre o juiz e as partes – um modelo 

cooperativo?, Ciclo de Webinars “Private Law Legal Series FDUP”, Faculdade 

de Direito da Universidade do Porto, 6 de abril; 

• Pereira, F.S. (2021). O regime da exibição instrutória, Colóquio Internacional 

“A Prova em Processo Civil”, Centro de Investigação Jurídico-Económica da 



Faculdade de Direito da Universidade do Porto e Faculdade de Direito da 

Universidade do Porto, 27 de abril; 

• Pereira, F.S. & Ramalho, T.R. (2021). O processo civil na fiscalização concreta 

da constitucionalidade, Curso Online “Fiscalização Concreta da 

Constitucionalidade”, Centro de Investigação Jurídico-Económica da Faculdade 

de Direito da Universidade do Porto, 16 de novembro; 

• Ramalho, T.A. (2021). A cooperação entre os sujeitos processuais na ação 

executiva, Ciclo de Webinars “Private Law Legal Series FDUP”, Faculdade de 

Direito da Universidade do Porto, 6 de abril; 

• Ramalho, T.A. (2021). A função probatória do título executivo, Colóquio 

Internacional “A Prova em Processo Civil”, Centro de Investigação Jurídico-

Económica da Faculdade de Direito da Universidade do Porto e Faculdade de 

Direito da Universidade do Porto, 27 de abril; 

• Ramalho, T.A. (2021). Covid-19: efeitos no Processo Civil Português, 

Congresso Internacional “O Estado de Direito nos tempos da Covid-19”, 

Facultade de Direito “Simion Barnuti” da Universidade “Lucian Blaga” de Sibiu, 

7 de maio; 

• Silva, S.O. (2021). A reforma do Processo Penal na Proposta e nos Projetos de 

Lei – Ciclo de Conferências “Corrupção em Portugal”, Universidade Católica 

Editora, Revista do Ministério Público, Revista Julgar, Centro de Estudos 

Judiciários & Tribunal da Relação do Porto, 16 de setembro; 

• Silva, S.O. (2021). Colaboração premiada e acordos sobre a pena em Portugal, 

Congresso Internacional de Ciências Criminais e Polícia Judiciária, ACADEPOL 

- Academia de Polícia Dr. Coriolano Nogueira Cobra, 13 de outubro; 

• Silva, S.O. (2021). Debate Sismógrafo “Fura-Filas: tipicidade e atipicidade da 

vacinação indevida”, Forum Penal – Associação de Advogados Penalistas, 6 de 

maio; 

• Silva, S.O. (2021). Debate “Violação: Crime Público ou não?”, (R)evolução: 

Núcleo Feminista da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto, 21 de abril; 

• Silva, S.O. (2021). Objeto do processo e o regime da alteração substancial dos 

factos, Jornadas em Direito Penal e Direito Processual Penal, Conselho Provincial 

de Sofala da Ordem dos Advogados de Moçambique & Faculdade de Economia 

e Gestão da Universidade Católica de Moçambique, 21 de abril; 



• Silva, S.O. (2021). Os programas de proteção de testemunhas, Curso de Direito 

Penal Internacional, ELSA – U.Lusíada de Lisboa (The European Law Students’ 

Association), 14 de abril; 

• Silva, S.O. (2021). Roundtable “Operação Marquês”, ELSA U.Porto – The 

European Law Students’ Association, 9 de novembro; 

• Silva, S.O. (2021). Tecnologias no Processo Penal e novas formas de prova – 

Tecnologias no Direito Penal e na Criminologia, Jornadas “O Papel da 

Tecnologia no Panorama Jurídico e Criminal e o Futuro das Suas Profissões”, 

Associação de Estudantes da Faculdade de Direito da Universidade do Porto, 7 de 

abril; 

• Simonelli, A., Hurlbert, M., Angstadt, M., Magalhães, P. & Warnder, R. (2021). 

Earth System Law: Standing on the Precipice of the Anthropocene, 50th Annual 

Conference: Getting International Law Back on Track?, Canadian Council on 

International Law, 20 de outubro;  

• Sousa, D.A. (2021). Aspetos Práticos do Teletrabalho, Eixo de Teletrabalho, 

Núcleo TADT da Universidade de São Paulo, 2 de agosto; 

• Sousa, D.A. (2021). El principio de libertad de trabajo como marco de justicia 

social, Seminário Internacional “Cuestiones Actuales Sociales y Laborales en el 

Ámbito Iberoamericano y Europeo”, Facultad de Derecho de la Universidad de 

Sevilla, 9 de novembro; 

• Sousa, D.A. (2021). El teletrabajo en contexto de pandemia. Crónica del 

insucesso de un modelo de trabajo futuro, Cátedra Internacional “Develando 

dilemas y propuestas en torno a la reconstrucción del derecho del trabajo en la 

pospandemia”, Especialización en Derecho Laboral, Universidade de Córdoba, 

22 de outubro; 

• Sousa, D.A. (2021). Notas sobre o Futuro dos Pactos de Não Concorrência 

Laboral, ABDT de Palestras “Alguns Desafios Atuais para o Direito do 

Trabalho”, I Ciclo IPOJUR, 20 de setembro; 

• Sousa, D.A. (2021). Novo Regime de teletrabalho, Congresso Internacional 

“Sostenibilidad del trabajo ante el desarrollo tecnológico en la empresa”, 

Universidade de Sevilha, 16 de dezembro; 



• Vasconcelos, M.P. (2021). A resolução do contrato de compra e venda comercial 

no Direito português e na CISG, Ciclo de Webinars: A Adesão de Portugal à 

CISG, Faculdade de Direito da Universidade do Porto, 24 de fevereiro; 

• Vasconcelos, M.P. (2021). Contratos Comerciais: Resolução ou Modificação 

por Força da Pandemia, Web Conferência, Conselho Regional do Porto da 

Ordem dos Advogados, 25 de março; 

• Vasconcelos, M.P. (2021). Juros Bancários, Regime e Limites, Ciclo de Webinars 

“Private Law Legal Series FDUP”, Faculdade de Direito da Universidade do 

Porto, 4 de maio; 

• Vasconcelos, M.P. (2021). O novo processo extraordinário de viabilização de 

empresas (PEVE), Ciclo de Webinars “Private Law Legal Series FDUP”, 

Faculdade de Direito da Universidade do Porto, 13 de janeiro.  

 

Linhas de Investigação 

 

O CIJE, sendo uma Unidade com um objeto de larga incidência, passou a 

organizar-se em linhas de investigação bem definidas e equipas permanentes de 

investigadores a elas adstritas, de modo a conferir maior continuidade, consistência e 

afinidade às atividades desenvolvidas, sem prejuízo da inter ou pluridisciplinaridade. O 

CIJE organiza-se à volta de duas grandes linhas de investigação: 

I. Direito, Empresa e Mercado: 

a. Gabinete de Direito do Trabalho (Investigadores Integrantes: Francisco 

Liberal Fernandes, Maria Regina Redinha, Domingos Morais, Duarte 

Abrunhosa e Sousa & Carlos Arroyo Abad): desenvolve investigação no 

domínio do Direito do Trabalho e de áreas disciplinares conexas; 

b. Direito Empresarial (Investigadores Integrantes: Miguel Pestana de 

Vasconcelos, Paulo de Tarso Domingues, Maria Raquel Guimarães, José 

Reis, Rute Teixeira Pedro, Mariana Fontes da Costa, José Domingo 

Portero Lameiro & Renato Lovato Neto): desenvolve investigação em 

torno da Empresa e das complexas relações empresariais, nomeadamente 

nas áreas do Direito das Sociedades, do Direito Bancário, do Direito das 

Garantias e do Direito dos Contratos; 



c. Direito Social e Direitos do Consumidor (Investigadores Integrantes: 

Francisco Liberal Fernandes, Rute Teixeira Pedro, Mariana Fontes da 

Costa & Maria Raquel Guimarães): desenvolve atividade nas áreas da 

Segurança Social, do Arrendamento Social e dos Direitos do Consumidor; 

d. Responsabilidade Civil e Profissional (Investigadores Integrantes: Rute 

Teixeira Pedro & Renato Lovato Neto): desenvolve atividade nas áreas da 

responsabilidade civil e profissional, nomeadamente sobre a 

complexidade da sua aferição; 

e. Direito Fiscal (Investigadoras Integrantes: Glória Teixeira & Rita Tavares 

de Pina).  

II. Direito, Pessoa e Poder: 

a. Novos direitos ou novos objetos para o Direito? (Investigadoras 

Integrantes: Luísa Neto & Anabela Leão): aborda criticamente os temas 

que as mudanças na vida social trazem à regulação da ciência jurídica 

enquanto paradigma de coexistência fundado na dignidade da pessoa 

humana, v.g. nas áreas da privacidade, do “biodireito”, da acomodação 

cultural; 

b. Gabinete de estudos de políticas públicas e regulação (Investigadores 

Integrantes: José Cruz, João Pacheco de Amorim, José Reis, Pedro Sousa, 

André Lamas Leite & Sandra Oliveira e Silva): estuda o exercício de 

políticas públicas a diversos níveis, desde os enquadramentos jurídico-

económicos aos impactos sociais e jurídicos, focando-se em especial na 

dinâmica do ambiente jurídico-institucional nos domínios da governação 

pública e da regulação; 

c. Grupo de Estudos Libertas Religionis (Investigadores Integrantes: 

Paulo Adragão, Anabela Leão & Tiago Ramalho); 

d. A Europa no contexto internacional e nacional (Investigadores 

Integrantes: Graça Enes, Diogo Feio & Marta Chantal Ribeiro): tem, como 

tópicos de investigação, a Constitucionalização da Europa, a unidade, 

diversidade e identidade, os direitos humanos, a Política Marítima 

Europeia, a governação do oceano e a jurisdicionalização e 

responsabilidade; 

e. Direito Administrativo (Investigadores Integrantes: João Pacheco 

Amorim, Juliana Coutinho e Ricardo Perlingeiro): tem, como tópicos de 



investigação, a Teoria Geral do Direito Administrativo, a Contratação 

Pública e o Regime da Função Pública; 

f. Relações Patrimoniais Familiares e Sucessórias (Investigadoras 

Integrantes: Helena Mota e Rute Teixeira Pedro). 

 

Projetos de Investigação em Curso 
 

1. The Shape of Law to Come (Investigadora Principal – Regina Redinha) – é um 

projeto compreensivo de largo espectro temático que tem por objeto a análise 

crítica e o acompanhamento reflexivo das mais significativas alterações 

legislativas, jurisprudenciais e doutrinárias verificadas nas áreas jurídicas de que 

o CIJE se ocupa. Abrange quatro eixos principais: 

o “It’s a wonderful (digital) world”: O direito numa sociedade digital e 

tecnológica (Investigadoras Principais: Rute Teixeira Pedro & Maria 

Raquel Guimarães) – procura refletir sobre os problemas que a Era Digital 

coloca ao direito, num enfoque interdisciplinar e que congrega 

investigadores de várias nacionalidades; 

o Vulnerabilidade e Diversidade: direitos fundamentais em contexto 

(Investigadoras Principais: Luísa Neto & Anabela Leão; dado por 

concluído em abril de 2021) – visa refletir sobre os direitos fundamentais 

em contexto de diversidade; 

o Efeitos económicos da família no século XXI (Investigadoras Principais: 

Helena Mora & Rute Teixeira Pedro) – pretende refletir sobre a 

componente patrimonial das relações familiares. Assim, tomando em 

consideração a relação matrimonial, a relação de filiação ou a relação de 

união de facto, são objeto de análise as manifestações de 

patrimonialização da família; 

o Evasão fiscal em Portugal: a relação entre contribuintes e a autoridade 

fiscal (Investigador Principal: José Neves Cruz) – visa estudar os fatores 

determinantes da relação entre contribuintes e autoridades tributárias; 

2. A Casa Comum da Humanidade como uma Construção Jurídica Baseada na 

Ciência (Investigador Principal: Paulo Magalhães) – projeto resultante de um 

protocolo estabelecido entre o Ministério Português do Ambiente, as Câmaras 



Municipais do Porto e de Vila Nova de Gaia e a ONG Zero, estando sedeado no 

CIJE; 

3. Street Art / Direito à cidade (Investigadora Principal: Maria Raquel Guimarães): 

pretende discutir o regime jurídico do graffiti e da “arte urbana” (street art), sob a 

perspetiva do direito português e do direito brasileiro, sem afastar a necessidade 

do estudo de outros ordenamentos estrangeiros; 

4. O Impacto da Investigação Jurídica nas Decisões dos Tribunais Superiores; 

Contributo Para uma Avaliação da Relevância Prática dos Estudos Jurídicos 

(Investigadora Principal: Maria Raquel Guimarães): pretende formar uma equipa 

multidisciplinar que agregue juristas e especialistas em ciências informáticas com 

vista ao estudo do impacto das novas tecnologias (legaltech) na investigação e 

aplicação do direito. Em última instância, pretende criar uma base de dados que 

funcione como um instrumento adicional de uma métrica da produção científica 

nacional na área do direito para além de permitir avaliar o fosso existente entre a 

Law on the Books e a Law in Action. 

 

Participação de Investigadores/as do CIJE em Projetos de Investigação 

Científica Financiados 

 

5. Helena Mota: 

o Identidad islámica y orden público en una sociedad inclusiva: 

▪ Financiado pelo Programa Operativo FEDER 2014-2020 e pela 

Consejería de Economía, Conocimiento, Empresas y Universidad 

de la Junta de Andalucía; 

▪ Investigadora Principal: Isabel Zurita Martín.  

o La voluntad real del causante en las disposiciones mortis causa: aspectos 

transversales de la interpretación y cláusulas de especial conflictividad. 

The actual will of the deceased in dispositions mortis causa: transversal 

aspects of their interpretation and specially conflictive clause 

(VOLUNTAS): 

▪ Financiado pelo Plan Estatal de Investigación Científica y Técnica 

y de Innovación 2017-2020; 

▪ Investigadora Principal: Marta Carballo Fidalgo.  



6. José Cruz: 

o MiscRISK– Risk for misconduct in entrepreneurship: developing a risk 

assessment and guideline program for incubators: 

▪ Financiado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia e pelo 

PRODEP2020; 

▪ Centro de Investigação Interdisciplinar da Escola de Criminologia 

da Faculdade de Direito da Universidade do Porto – Crime, Justiça 

e Segurança; 

▪ Investigador Principal: Pedro Sousa; 

▪ De 2018 a 2022; 

7. Maria Raquel Guimarães: 

o Blockchain Technology and Smart Contracts: 

▪ ELI – European Law Institute; 

▪ Membro do Comité Consultivo; 

▪ De 9/2018 a 12/2021.  

o Derecho transtorio, retroactividad y aplicación en el tiempo de las 

normas jurídicas (PID2019-107296GB-I00): 

▪ Financiado pelo Ministerio de Ciencia y Innovación (Espanha); 

▪ Investigador Principal: Andrés Domíngues Luelmo (Universidad 

de Valladolid); 

▪ De 6/2020 a 5/2024; 

 

8. Sandra Oliveira e Silva: 

o PreCrim Project: 

▪ Financiado pela EACEA - Education, Audiovisual and Culture 

Executive Agency – “Jean Monet Projects” (Call for proposals 

EAC/A02/2019). 

 

 
 



Dissertações de Mestrado Concluídas em 2021 (Orientadas/Coorientadas por 

Investigadores do CIJE)6 
 

Título Estudante Data 

Orientador/a 

& 

Coorientador/a 

(investigador/a 

do CIJE) 

A Vulnerabilidade e a 

Hipervulnerabilidade do 

Consumidor: Uma Análise 

Comparativa entre o Ordenamento 

Jurídico Português e o 

Ordenamento Jurídico Brasileiro 

Danuza Manuela 

Faria de Amorim 

7 de 

janeiro 

Maria Regina 

Redinha 

Ordem Pública Internacional e as 

Relações Familiares no Seio dos 

Ordenamentos Jurídicos 

Islâmicos 

Jordana Amaral 

da Costa e Silva 

7 de 

janeiro 

Helena Mota 

A tributação da economia digital e 

o conceito de criação de valor 

José Manuel 

Ambrósio Cardoso 

7 de 

janeiro 

Glória Teixeira  

Liberdade Acadêmica. Reflexões 

sobre o discurso extramural do 

corpo docente 

Julianna Sabóia 

Ponte 

8 de 

janeiro 

João Pacheco de 

Amorim 

Cidadania, Pertença e o Estado: 

novas perspetivas face à atribuição 

de direitos aos não cidadãos 

João Favoreto 

Squarizi 

12 de 

janeiro 

Anabela Leão 

Contencioso Ambiental: A 

adequação dos meios processuais 

administrativos à tutela do 

Ambiente 

Catarina Ramos 

Reis 

12 de 

janeiro 

Juliana Coutinho 

Casados à Primeira Vista: Desafios 

jurídicos de quando o sim é 

impulsionado por um programa 

televisivo 

Eduarda Manuela 

Miranda Mendes 

12 de 

janeiro 

Rute Teixeira Pedro 

 
6 A negrito, dissertações desenvolvidas no âmbito das linhas e/ou projetos de investigação do CIJE. 



A noção da Perda de Chance: a 

possível «cura» para as 

limitações da Responsabilidade 

Civil do Médico? 

Raquel Maria 

Peixoto Ferreira 

12 de 

janeiro 

Rute Teixeira 

Pedro 

O Abuso do Direito de Ação: 

Consequências Processuais 

Tiago José Oliveira 

Tinoco 

13 de 

janeiro 

Fernando Pereira 

A Justificação Juspolítica do 

Combate ao Cibercrime 

Arycia Mendes 

Valente 

13 de 

janeiro 

Luísa Neto 

Centralização financeira pela União 

Europeia: uma análise de 

viabilidade a partir do Federalismo 

Brasileiro 

Thaís do Porto 

Neves Silva 

13 de 

janeiro 

Diogo Feio 

O Direito Fundamental à Dupla 

Nacionalidade e os Entraves 

Limitadores ao seu Exercício no 

Campo do Desporto. A 

Circunstância Especial Do Futebol 

e o Caso Kearns 

José Vincenzo 

Procopio Filho 

13 de 

janeiro 

Anabela Leão & 

Diogo Feio 

Papel das Organizações não 

Governamentais e o Sistema 

Interamericano de Direitos 

Humanos. A Influência dos Atores 

Internacionais- O Sistema 

Interamericano de Direitos 

Humanos e o uso do Lítigio 

Estatégico 

Natália Paes Leme 

Machado 

7 de maio Luísa Neto 

Cibercriminalidade organizada: os 

modelos de organização em rede e 

o cibercriminoso 

João Pedro Senra 

Pimenta da Gama 

23 de julho André Lamas Leite  

Prova para memória futura (ad 

perpetuam rei memoriam) no 

direito processual português 

Viviane Siqueira 

Rodrigues 

27 de 

outubro 

Fernando Pereira 

Autorização de Residência para 

Investimento - “Visto Gold” – 

Aspetos Fiscais e Económicos 

Rachel Pessoa de 

Almeida 

28 de 

outubro 

Glória Teixeira 



A responsabilidade civil 

extracontratual por violação do 

direito a uma decisão em prazo 

razoável 

Ana Cláudia 

Sousa Teixeira 

28 de 

outubro 

Juliana Coutinho 

Direito das Contraordenações Sara Cristina 

Carvalho Almeida 

29 de 

outubro 

Juliana Coutinho 

& André Lamas 

Leite 

A Influência da Fiscalidade no 

Desenvolvimento da União dos 

Mercados de Capitais da UE 

Isadora Brito dos 

Santos 

29 de 

outubro 

Diogo Feio 

A aplicação do conceito de 

"discurso de ódio" pela 

jurisprudência: o estudo de caso 

da campanha presidencial 

brasileira de 2018 

Vitor Nogueira da 

Gama Couto 

29 de 

outubro  

Luísa Neto 

Uma análise sobre a efetividade 

da participação popular no 

Direito Administrativo Brasileiro 

e Português: em defesa de uma 

Administração Pública 

Concertada 

Gabriel Escouto 

Silva 

2 de 

novembro 

Juliana Coutinho 

Caixa de Previdência dos 

Advogados e Solicitadores: 

Passado, Presente e Alternativas de 

Futuro 

Ana Daniela 

Lourenço Alves 

2 de 

novembro 

Glória Teixeira  

Programas de compliance como 

ferramenta preventiva da 

corrupção empresarial 

Inês Alves 

Machado 

2 de 

novembro 

José Cruz 

Execução de Sentenças nos 

Tribunais Administrativos 

Diana Leonor 

Sousa Barreto 

4 de 

novembro 

Juliana Coutinho 

Vendas Subordinadas, Vendas 

Agrupadas e Descontos 

Multiprodutos: Uma Análise do 

Direito Português e Comunitário 

César Martim Silva 

Gavina 

5 de 

novembro 

José Reis 

O princípio da eficiência e o 

regime de protecção de dados: 

Carolina 

Estefânia Pinto 

5 de 

novembro 

Luísa Neto 



concretizações em um contexto 

de excepção constitucional 

Mouro de 

Mascarenhas 

Loureiro 

A tributação dos direitos de 

imagem dos jogadores de futebol 

em Portugal: algumas 

considerações em sede de IRS 

Sara Alexandra de 

Freitas Baptista 

10 de 

novembro 

Diogo Feio 

Tributação das Criptomoedas: 

Enquadramento Fiscal dos 

Rendimentos Derivados das 

Criptomoedas em Sede de IRS 

Adriana Macedo 10 de 

novembro 

Glória Teixeira  

Registo da comunhão de vida em 

condições análogas às dos cônjuges 

no ordenamento jurídico português: 

uma solução a ponderar? 

Rosa Alexandra 

Pedrosa Azevedo 

11 de 

novembro 

Rute Teixeira Pedro 

A (re)discussão dos fundamentos 

da vacinação humana obrigatória 

João Carlos 

Carvalho Godinho 

12 de 

novembro 

Luísa Neto 

Criptomoeda – alguns problemas 

de regime 

Mariana Pimenta 

Ferreira de 

Carvalho 

12 de 

novembro 

Maria Raquel 

Guimarães  

Custos de prevenção do dano 

causado pelo furto de objetos 

eletrónicos de consumo corrente 

Raquel Sofia de 

Jesus Nascimento 

15 de 

novembro 

Pedro Sousa 

Sujeição das empresas públicas ao 

regime da contratação pública – em 

especial, da aplicação dos 

princípios gerais à contratação 

excluída e aos procedimentos de 

ajuste direto e consulta prévia 

Fátima Patrícia 

Coelho da Silva 

17 de 

novembro 

João Pacheco de 

Amorim 

O cônjuge sobrevivo e a colação – 

uma reflexão posterior à entrada 

em vigor da Lei n.º 48/2018, de 14 

de agosto 

Mariana Sofia 

Ferreira 

Fernandes 

17 de 

novembro 

Rute Teixeira 

Pedro 

Da Admissibilidade como meio de 

Prova em Processo Penal das 

Margarida Sousa 

Martins 

17 de 

novembro 

Sandra Oliveira e 

Silva 



Gravações e Fotografias 

Recolhidas por Particulares 

Cibercrime: Origem, mecanismos 

legais existentes, análise e 

discussão dos tipos penais 

Bruno Miguel da 

Silva Vicente da 

Rosa 

17 de 

novembro  

Sandra Oliveira e 

Silva 

A aquisição de serviços de 

representação jurídica por 

entidades adjudicantes à luz da 

disciplina de contratação pública 

Mariana Vilar 

Tavares 

19 de 

novembro 

João Pacheco de 

Amorim 

Garantia do direito à educação em 

tempos de crise: deveres do Estado 

Rita Alexandra 

Pereira Martins 

19 de 

novembro 

Anabela Leão 

Trabalho das autoridades policiais 

na Violência Doméstica - 

Perceções dos profissionais de 

entidades de apoio à vítima 

Ana Catarina 

Boucinha Santos 

22 de 

novembro 

Pedro Sousa  

Desafios de concretização do 

princípio da igualdade no acesso ao 

ensino de minorias culturais 

Ana Bárbara 

Coelho Duarte 

22 de 

novembro 

Anabela Leão 

Vulnerabilidade vs. Autonomia? O 

menor como sujeito de direitos 

fundamentais 

Ana Rita Teixeira 

Monteiro 

23 de 

novembro 

Anabela Leão 

O Novo Direito Real de Habitação 

Duradoura 

Patrícia da Silva 

Reis 

24 de 

novembro 

Francisco Liberal 

Fernandes 

Whistleblowing: a protecção de 

denunciantes no ordenamento 

jurídico português 

António Manuel 

Moreira 

Gonçalves 

24 de 

novembro 

Maria Regina 

Redinha 

Reserva da vida privada dos 

trabalhadores: disponibilidade e 

efetivação 

Liliana Catarina 

Fortuna Cruz 

24 de 

novembro 

Maria Regina 

Redinha 

(Re)afirmando a titularidade 

universal de direitos: o caso da 

população cigana em Portugal 

Luisa Fonseca da 

Silva de Carvalho 

25 de 

novembro 

Luísa Neto 

A Responsabilidade Civil por 

Erro no Diagnóstico Pré-Natal: 

Uma Reflexão Crítica sobre as 

Wrongful Birth Actions e as 

Ana Miguel 

Oliveira Costa 

26 de 

novembro 

Rute Teixeira 

Pedro 



Wrongful Life Actions à Luz do 

Direito Português 

O contrato de Cash Pooling José Eduardo 

Pereira Oliveira 

26 de 

novembro 

Miguel Pestana de 

Vasconcelos 

Comunidade de Energia Renovável 

- natureza e estruturação jurídico-

privadas 

Helga de Almeida 

Miranda 

29 de 

novembro 

Mariana Fontes da 

Costa 

Teoria da Ação Situacional e 

Crimes de Colarinho Branco - o 

Crime de Evasão Fiscal 

Lúcia do Carmo 

Carvalho 

Miranda 

29 de 

novembro 

José Cruz 

A tutela dos credores do devedor 

repudiante: analise crítica do 

regime jurídico do artigo 2067.º do 

Código Civil 

Linda Jéssica 

Barbosa Martins 

30 de 

novembro 

Rute Teixeira Pedro 

A herança digital: o regime dos 

dados pessoais do de cujus 

Paula Pires 

Magalhães 

3 de 

dezembro 

Luísa Neto 

Proteção jusfundamental multinível 

e a promoção de uma igualdade 

substancial para meninas e 

mulheres Roma 

Adriana Amaral de 

Barros Souto 

Martins 

3 de 

dezembro 

Anabela Leão 

Distribuição de bens não 

pecuniários a sócios 

João Rodrigo 

Rocha Ferreira 

Andrade Diogo 

(investigador do 

CIJE a partir de 15 

de dezembro) 

6 de 

dezembro 

Paulo Tarso 

Domingues  

A utilização probatória da perícia 

psiquiátrica e de métodos 

neurocientíficos na decisão sobre a 

inimputabilidade penal 

Larisse Pontes 

Aguiar de Oliveira 

6 de 

dezembro 

Sandra Oliveira e 

Silva 

Prática de Crimes de colarinho 

branco de baixa gravidade: 

fatões individuais e/ou 

oportunidade? Um estudo 

empírico com utilização de 

cenários. 

Ana Sofia Coelho 

da Silva 

7 de 

dezembro 

José Cruz 



Perceção pública acerca da 

severidade da punição do crime de 

incêndio florestal 

Rafaela Verdade 

Otto Reuss 

7 de 

dezembro 

Pedro Sousa & 

André Lamas Leite 

A determinação da filiação nos 

contratos de gestação de 

substituição: o concurso positivo 

de pretensões de parentalidade 

em caso de arrependimento da 

gestante 

Sofia Dinis da 

Fonseca 

9 de 

dezembro 

Rute Teixeira 

Pedro 

Responsabilidade pela confiança 

na revogação das doações entre 

casados 

Tiago Daniel da 

Silva Pereira 

10 de 

dezembro 

Rute Teixeira 

Pedro 

Falhas na aplicação da medida de 

resolução do BES SA. Análise 

jurídico-económica 

Ana Lúcia 

Monteiro Silva 

10 de 

dezembro 

Diogo Feio 

O Modelo de Supervisão 

Financeira - Crítica ao Mecanismo 

Único de Supervisão 

João Pedro Santos 

Silva 

10 de 

dezembro 

Diogo Feio 

The impact of the General Data 

Protection Regulation (GDPR) 

on Artificial Intelligence - Article 

22 The right not to be subject to 

automated decision-making 

Antonia Karatza 10 de 

dezembro 

Maria Raquel 

Guimarães 

A identidade do género enquanto 

fator de discriminação em 

contexto laboral: a particular 

incidência no acesso ao emprego 

João Rodrigues 

Martins Marques 

Branco 

10 de 

dezembro 

Maria Regina 

Redinha 

A responsabilidade civil 

administrativa por atos médicos 

praticados em hospitais públicos 

do Serviço Nacional de Saúde 

Matilde de Freitas 

Barbosa Oliveira 

Bastos 

14 de 

dezembro 

Juliana Coutinho 

& Rute Teixeira 

Pedro 

O Direito de Autor e a Internet: 

problemas de Direito Internacional 

Privado 

Carla Daniela 

Gomes Coelho 

Clemente 

14 de 

dezembro 

Helena Mota 

A tributação da economia digital: 

realismo ou ilusão? 

Karin Medeiros 

Mota 

14 de 

dezembro 

Glória Teixeira  



Percepções de procuradores da 

república sobre o crime de 

associação criminosa 

Bruna Catarina 

Silva Faria 

14 de 

dezembro 

Pedro Sousa 

Redes de Crime Organizado: 

Aplicação da Social Network 

Analysis a redes portuguesas 

Sandra Filipa 

Barbosa da Silva 

14 de 

dezembro 

Pedro Sousa 

Inteligência Artificial e Patentes Alexandra Caetano 

Domingues 

(investigadora do 

CIJE a partir de 15 

de dezembro) 

15 de 

dezembro 

Miguel Pestana 

Vasconcelos 

O instituto da liberdade condicional 

como incentivo à ressocialização e 

prevenção da reincidência 

Sara Nogueira 

Oliveira 

15 de 

dezembro 

André Lamas Leite  

Repressão ao Uso de Informação 

Privilegiada: A Obtenção de 

Vantagem Indevida como Limite 

da Tutela Penal 

Luna Perel Harari 15 de 

dezembro 

André Lamas Leite 

Liberdade religiosa e símbolos 

religiosos: uma leitura critica a 

partir de American Legion vs. 

American Humanist Ass. (2019) 

Leonardo Foeppel 

de Oliveira 

15 de 

dezembro 

Anabela Leão 

A Vítima no Processo Penal 

Português 

Maria Carolina 

Ferreira Carvalho 

15 de 

dezembro 

Sandra Oliveira e 

Silva 

Os nascidos através das técnicas 

de procriação medicamente 

assistida e a identidade civil do 

dador de gâmetas: direito à 

origem ou violação do direito à 

privacidade? – uma reflexão à luz 

da Lei 48/2019, de 8 de julho 

Misael Eduardo 

Sousa Silva 

16 de 

dezembro 

Rute Teixeira 

Pedro 

Extensões da personalidade: o 

fenómeno da personificação da 

Natureza 

Catarina Vanessa 

Pinheiro Santos 

16 de 

dezembro 

Maria Regina 

Redinha 



Internet das coisas (IoT) e a 

Proteção dos dados 

Ellis Bezerra de 

Mendonça 

Oliveira 

16 de 

dezembro 

Maria Raquel 

Guimarães  

Liberdade à Expressão Política 

como Instrumento de 

Desenvolvimento na Perspetiva de 

Amartya Sen. Contexto 

Constitucional 

Nilton Possati de 

Jesus 

17 de 

dezembro 

Diogo Feio 

Decisões judiciais sobre o crime de 

corrupção em Portugal - um estudo 

de sentencing 

Márcia Maria 

Torres Andrade da 

Costa 

17 de 

dezembro 

Pedro Sousa 

(Des)igualdade no exercício do 

direito à objeção de consciência 

Ana Rita Oliveira 

Fernandes 

17 de 

dezembro 

Anabela Leão 

Internet das Coisas e proteção de 

menores 

Joseanne Correia 

Martins de Barros 

Gonçalves Couto 

17 de 

dezembro 

Maria Raquel 

Guimarães 

Os negócios jurídicos processuais 

em matéria probatória 

Sara Isabel Oliveira 

da Silva 

17 de 

dezembro 

Fernando Pereira 

 
 

 

 
 

Teses de Doutoramento Concluídas em 2021 (Orientadas/Coorientadas por 

Investigadores do CIJE)7 
 

Título Estudante Data 

Orientador/a 

& Coorientador/a 

(investigador/a do 

CIJE) 

A afetividade como 

critério para a 

regulamentação do 

direito de 

Thomé Rodrigues 

de Pontes Bomfim 

10 de março Helena Mota 

 
7 A negrito, teses desenvolvidas no âmbito das linhas e/ou projetos de investigação do CIJE. 



convivência entre 

padrasto e enteado 

quando da 

dissolução da 

sociedade conjugal 

Soberania e 

Cibersegurança: 

Um Outro Tipo de 

Constitucionalismo 

Multinível 

Mariana Almeida 

de Sousa Talouki 

(investigadora do 

CIJE) 

9 de abril Luísa Neto 

Do Direito 

Administrativo e 

Processual 

Europeu - 

Contributo para o 

reforço da 

proteção 

jurisdicional 

efetiva multinível 

Rita Ribeiro 

Barros 

9 de junho Juliana Coutinho 

Regulação das 

Formas de 

Financiamento 

Empresarial 

FinTech - Em 

especial o 

Crowdfunding e as 

Initial Coin 

Offerings 

João Nuno Pinto 

Vieira dos Santos 

(investigador do 

CIJE) 

22 de setembro Maria Raquel 

Guimarães 

 



 

 

 

Trabalhos de Pós-Doutoramento Concluídos em 2021, 

Orientados/Coorientados por Investigadores do CIJE 

 

• Santos, Sofia Isabel Gomes, A efetividade dos mecanismos de defesa da 

democracia participativa na era da desinformação. Orientação de Luísa Neto. 

 

Outras Atividades Relevantes  
 

Períodos de Investigação Realizados no CIJE 

 

• Irene Merino Calle (Universidade de Valladolid): 1 de setembro de 2021 a 15 de 

setembro de 2021; 

• José Manuel Perez Marzabal (Universidade Aberta da Catalunha): 31 de maio 

a 30 de junho de 2021; 

• Rafael Moll Noguera (Universidade de Valência): 4 de junho a 30 de novembro 

de 2021; 

• Jose Caamaño Alegre (Universidade de Santiago de Compostela): 1 de setembro 

a 14 de setembro de 2021; 

• Carmen Muñoz (Universidade Complutense de Madrid): 6 de dezembro de 2021 

a 28 de fevereiro de 2022; 

• Isabel de la Iglesia (Universidade Complutense de Madrid): 6 de dezembro de 

2021 a 28 de fevereiro de 2022. 

 

 

Prémios e Distinções 

 

• José Cruz – prémio de melhor trabalho no ENAJUS – Encontro de Administração 

da Justiça, com o artigo “Análise Qualitativa Comparativa à Eficácia dos 

Sistemas Judiciais dos Países Europeus”. 

 



Publicações em Blogs Online 

 

• Enes, G. (2021). Much ado about the Social Summit?, UNIO: EU Law Journal – 

The Official Blog, https://officialblogofunio.com/2021/05/10/much-ado-about-

the-social-summit/;  

• Guimarães, M.R. (2021). Mb way, ‘engenharia social’ e operações fraudulentas, 

Nova Consumer Blog, Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, 

disponível em: https://novaconsumerlab.novalaw.unl.pt/mb-way-engenharia-

social-e-operacoes-fraudulentas/;  

• Neves, I. (2021). A role for competition policy in fighting gender inequality: not 

a matter of if, but how, European Competition and Regulatory Lae Review 

(CoRe)’s Official Blog, disponível em: 

https://www.lexxion.eu/en/coreblogpost/a-role-for-competition-policy-in-

fighting-gender-inequality-not-a-matter-of-if-but-how/.  

https://officialblogofunio.com/2021/05/10/much-ado-about-the-social-summit/
https://officialblogofunio.com/2021/05/10/much-ado-about-the-social-summit/
https://novaconsumerlab.novalaw.unl.pt/mb-way-engenharia-social-e-operacoes-fraudulentas/
https://novaconsumerlab.novalaw.unl.pt/mb-way-engenharia-social-e-operacoes-fraudulentas/
https://www.lexxion.eu/en/coreblogpost/a-role-for-competition-policy-in-fighting-gender-inequality-not-a-matter-of-if-but-how/
https://www.lexxion.eu/en/coreblogpost/a-role-for-competition-policy-in-fighting-gender-inequality-not-a-matter-of-if-but-how/

